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Resumo: A temática da gestão democrática escolar possui crescente relevância nos estudos científicos 

e na gestão das escolas em diferentes estados e municípios brasileiros, razão pela qual o presente 

artigo objetiva contribuir com um mapeamento e caracterização da produção científica ao longo do 

período entre 1990 e 2015 e dos grupos de pesquisa envolvidos. Por meio de uma pesquisa 

caracterizada metodologicamente como exploratória, descritiva e explicativa quanto aos fins e quali-

quantitativa quanto aos meios, o artigo demonstrou que ao longo de quase quatro décadas, entre 

1990 e 2015, houve uma clara estruturação e desenvolvimento de um campo científico 

autônomo e auto-referenciado sobre a temática de gestão democrática e escolar. Com base nos 

resultados obtidos na pesquisa conclui-se que a temática de gestão democrática escolar possui um 

campo científico consolidado em função da maturação temporal de uma massa crítica de 12.118 

pesquisadores e 44 grupos de pesquisa envolvidos assimetricamente em determinadas regiões e 

instituições de ensino superior no Brasil. 
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Introdução 

 

Ao longo das últimas décadas, a gestão escolar democrática vem sendo fruto de 

intensos debates, mas principalmente, sucessivos e históricos questionamentos. Persistindo 

daí as constantes discussões por uma efetiva democratização escolar, ganhando amplitude e 

destacando-se cotidianamente nos movimentos e discussões políticas e científicas uma agenda 

em prol de uma escola mais participativa, autônoma e de qualidade.  

Na década de 1980, a gestão democrática nas escolas foi discutida sob a influência de 

um pensamento pedagógico crítico de natureza sócio construtivista
1
 em um contexto de 

demandas de liberdade e de redemocratização, pela qual passou o país na década de 1980, 

resultando na sua previsão legal dentro da própria Constituição Federal de 1988 

(CASANOVA, 2012).  

Na década de 1990, por sua vez, a gestão democrática escolar passa por uma 

ressignificação nos debates frente à difusão de ideias neoliberais por parte de diretrizes 
                                                           
1 

Esta concepção do conhecimento e da aprendizagem deriva principalmente das teorias da epistemologia 

genética de Jean Piaget e da pesquisa sócio histórica de Lev Vygotsky. Ela parte da ideia de que o homem não 

nasce inteligente, mas também não é passivo sob a influência do meio, isto é, ele responde aos estímulos 

externos agindo sobre eles para construir e organizar o seu próprio conhecimento, de forma cada vez mais 

elaborada. 
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específicas de regimes internacionais de educação consolidadas em negociações multilaterais 

promovidas pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 

(UNESCO). Também, pelo Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), Banco 

Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD) e pelo Banco Mundial (BM), o 

que resultou na sua previsão legal infraconstitucional em instrumentos como a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (FERNANDES; GENTILI, 2014). 

Partindo da construção teórica do campo científico e da identificação de sua 

estruturação quanto ao perfil dos pesquisadores, dos grupos de pesquisa e dos programas 

científicos existentes, o objetivo do presente artigo é mapear e caracterizar o campo científico 

sobre gestão democrática escolar no Brasil por meio da análise da evolução da produção e de 

quem produz pesquisa no assunto. 

A justificativa para o desenvolvimento do presente artigo reside na lacuna científica 

existente para caracterização do próprio campo científico de estudos sobre gestão democrática 

escolar, razão pela qual esta pesquisa se utilizou de uma revisão sistemática como 

procedimento de levantamento de dados primários e de uma análise hermenêutica, gráfica e 

geoespacial para caracterizar o perfil evolutivo da produção científica e dos pesquisadores e 

grupos de pesquisa envolvidos. 

Tomando como referência o mapeamento e caracterização do campo científico da 

gestão democrática escolar no Brasil, este artigo foi estruturado, além da presente introdução 

e de últimas considerações à guisa de conclusão, em duas seções, as quais foram 

sequencialmente apresentadas pela identificação dos procedimentos metodológicos, bem 

como dos resultados e discussão.   

 

Metodologia 

 

 O presente artigo fundamentou-se em uma pesquisa caracterizada como exploratória, 

descritiva e explicativa quanto aos fins, e, quali-quantitativa quanto aos meios, ao se utilizar 

de um método histórico dedutivo instrumentalizado por meio de uma revisão sistemática 

como procedimento de levantamento de dados, bem como de uma análise hermenêutica, 

análise gráfica e análise geoespacial como procedimentos de análise de dados.   

Por um lado, a revisão sistemática por meio da plataforma Google Scholar foi 

utilizada para caracterizar a evolução da produção científica sobre gestão democrática escolar 

no Brasil por meio da construção de um gráfico que tomasse como referência um duplo filtro, 



 

tanto, um recorte de objeto que se utilizou da combinação das palavras chave “gestão 

democrática” e “escola”, quanto, um recorte de periodização entre os anos de 1990 e 2015. 

Por outro lado, a revisão sistemática desenvolvida na pesquisa, por meio da plataforma 

Lattes do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), foi 

construída para mapear não apenas o perfil do universo de 12.118 pesquisadores, mas também 

os 44 grupos de pesquisa oficialmente cadastrados que trabalham com a temática de gestão 

democrática escolar no Brasil. 

  

Resultados e discussão 

 

A temática da gestão democrática escolar tem adquirido crescente relevância nas 

práticas escolares e nos debates científicos no Brasil em função dos marcos fundacionais de 

uma nova lógica democrática nas políticas sociais, incluída a Educação, construída desde a 

promulgação da Constituição Federal de 1988 por meio dos conceitos de descentralização e 

de participação (BRASIL, 1998).   

Com previsão no novo ordenamento constitucional de 1988, o tema da gestão 

democrática no sistema público de ensino se deslocou de uma posição marginal para o centro 

dos debates no país, repercutindo no surgimento de uma série de marcos normativos 

infraconstitucionais a partir da década de 1990, tal como a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional – LDB (BRASIL, 1996) e legislação subnacional dos sistemas de ensino, o 

que crescentemente reverberou em estímulos para a constituição de agendas de pesquisa da 

comunidade científica nacional.  

As repercussões normativas trouxeram consigo desdobramentos funcionais no 

desenvolvimento do campo científico de gestão democrática escolar de maneira incremental, 

o que pode ser comprovado pela identificação de uma trajetória de crescimento de 

publicações sobre a temática em três etapas, conforme dados recolhidos por meio de uma 

revisão sistemática que utilizou enfoque bibliométrico na plataforma científica Google 

Scholar
2
. 

  

 

                                                           
2
 A vantagem da utilização da plataforma Google Scholar como base de filtragem do universo de publicações 

científicas sobre gestão democrática escolar reside na capacidade bibliométrica de identificação quantitativa de 

um amplo universo de textos produzidos em livros, periódicos, congressos e portais científicos ao longo do 

tempo ao mesmo tempo em que permite uma identificação qualitativa e comparativa da relevância dos textos em 

função de existir um ranking de citações para cada um deles.   



 

Gráfico 1 – Evolução das publicações sobre gestão democrática escolar 

 
             Fonte: Elaboração própria. Base de dados: Plataforma Google Scholar (2018). 

 

 A evolução da produção científica em língua portuguesa sobre a temática de gestão 

democrática escolar passou por três momentos de aceleração crescente, os quais podem ser 

visualizados no gráfico 1 nos anos de 1990, 1996 e 2011 por três momentos de inflexão, o que 

repercutiu em um padrão de crescimento exponencial que ficou marcado, inicialmente, por 

um baixo número de publicações produzidas por ano (média de 203 textos por ano entre 1990 

e 1995), passando por uma aceleração a uma taxa crescente no número de publicações (média 

de 4.923 textos por ano entre 1996 e 2010), até chegar ao momento atual com um volume 

elevado de produções, porém a uma taxa decrescente de aceleração (média de 12.220 textos 

por ano entre 2011 e 2015). 

 Em razão da análise gráfica desenvolvida para caracterizar de maneira sistemática o 

campo científico de gestão democrática escolar no Brasil surge a compreensão de que ele 

pode ser apreendido por fases compreendem, respectivamente, os estágios de estruturação, 

crescimento e maturação em razão das taxas de crescimento absoluto e das taxas relativas de 

aceleração na produção das publicações: 

1. Na primeira fase (1990-1995), o campo se estruturou de maneira embrionária com um 

baixo número de publicações que eram limitadas ao ativismo na pesquisa de um 

restrito número de autores que viriam a se tornar clássicos nas fases posteriores; 

2. Na segunda fase (1996 a 2010), o campo científico passou por franca expansão em 

razão da diversificação dos autores e do aumento significativo do número absoluto de 

publicações a uma taxa média de aceleração ao ano 24 vezes maior em relação à taxa 

da primeira fase; 



 

3. Na terceira fase (2011 a 2015), o campo científico já consolidado por um significativo 

número de pesquisadores e de grupos de pesquisa caracteriza-se em um período de 

maturação com um elevadíssimo número de publicações anuais, porém que aumentam 

a uma taxa de aceleração decrescente, passando a ser 2,5 vezes maior em relação à 

segunda fase. 

A evolução temporal da produção científica sobre gestão democrática escolar no 

Brasil demonstra que ao longo de quase quatro décadas, entre 1990 e 2015, houve uma clara 

estruturação e desenvolvimento de um campo científico autônomo e auto-referenciado em 

uma rápida periodização que teve a capacidade de aglutinar os interesses de uma comunidade 

científica nacional para determinados focos temáticos de pesquisa.   

A pesquisa sobre gestão escolar democrática enquanto fenômeno empírico pode ser 

apreendida em sua materialização concreta como um processo temporal em função das suas 

características sistêmicas em termos de geração, difusão e reconhecimento por parte da 

própria comunidade científica. 

Este sistema empírico de materialização das pesquisas sobre gestão democrática 

escolar no país pode ser analisado no Brasil por meio de dois instrumentos complementares 

que partem de uma percepção micro dos principais pesquisadores que influenciam a temática 

até se chegar a uma percepção macro da evolução institucional das pesquisas em termos 

qualitativos e quantitativos. 

Por um lado, o primeiro instrumento de caracterização fenomenológica do campo 

científico de gestão democrática escolar se fundamenta em um levantamento dos atores que 

compõem a comunidade científica especializada, o que propiciou neste estudo identificar as 

suas especificidades à luz de um mapeamento comparativo da distribuição assimétrica do 

poder no país.   

A partir da extração de dados realizada na Plataforma Lattes do Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), plataforma esta de integração de 

informações curriculares de pesquisadores, de grupos de pesquisas e de instituições de ensino 

e pesquisa, foi possível identificar o currículo de 12.118 pesquisadores cadastrados que 

trabalham direta ou indiretamente com a temática de gestão democrática escolar. 

No universo de 12.118 pesquisadores que compõem a comunidade científica de 

estudos em gestão democrática escolar no Brasil, a ampla maioria é de brasileiros em 

contraposição a uma participação minoritária de apenas 64 pesquisadores de origem 

estrangeira, o que corrobora inicialmente para uma apreensão de que o campo científico de 



 

estudos sobre gestão democrática escolar no país desenvolveu uma agenda com conteúdo 

claramente nacional reflexiva ao contexto pós constitucional de 1988 e com baixo grau de 

internacionalização da pesquisa. 

Ao longo de quase quatro décadas, a comunidade científica de estudos em gestão 

democrática escolar no Brasil registrou um rápido crescimento que repercutiu em um amplo 

universo de pesquisadores no ano de 2015, no qual praticamente 1/3 dos atores possuem 

capacidade de liderança das agendas de pesquisa que estruturam o campo científico, já que em 

números absolutos 4.345 pesquisadores são doutoras ou doutores que potencialmente 

trabalham com 7.773 outros pesquisadores que possuem apenas titulação de mestrado, 

especialização ou graduação, ou ainda, são estudantes de graduação ou de pós-graduação 

stricto sensu (mestrado e doutorado). 

 Na comunidade científica de pesquisadores que trabalham com a gestão democrática 

escolar no Brasil, observa-se que há um adensamento nacional das redes de pesquisa 

originadas pelos pesquisadores doutores e de seus alunos dos próprios estados e de outros 

estados, bem como há a participação de pesquisadores estrangeiros, os quais representam um 

diminuto número de 64 atores que predominantemente se inserem em sua maioria como 

alunos de pós-graduação ou professores em instituições de ensino superior no Brasil (gráfico 

2).  

 

 

Gráfico 2 – Pesquisadores estrangeiros  

de gestão democrática escolar no Brasil 

 
            Fonte: Elaboração própria. Base de dados: CNPq (2018). 
 



 

Quando se analisa a origem dos pesquisadores estrangeiros que atuam no Brasil com a 

temática de gestão democrática escolar existe a identificação de um elevado número de alunos 

de pós-graduação stricto sensu (mestrado e doutorado) que são oriundos da Comunidade de 

Países de Língua Portuguesa (CPLP) e da América Latina e Caribe em razão de uma 

proximidade cultural e da disponibilidade de bolsas do tipo PEC-PG financiadas pelo Brasil 

dentro de uma política de cooperação sul-sul (SENHORAS; SILVA NETO, 2014).  

Por sua vez, os pesquisadores que se inserem na comunidade científica de gestão 

democrática escolar na condição de professores em instituições de ensino superior no Brasil 

possuem uma origem que é, tanto, marcada de maneira concentrada por países como 

Argentina e Cuba em uma periodização que remonta a redemocratização na década de 1980, 

quanto, balizada de maneira mais diversificada por países europeus e os Estados Unidos desde 

a década de 1990, incluindo-se neste caso as participações estrangeiras de professores 

visitantes no Brasil. 

Por outro lado, o segundo instrumento de visualização sobre o fenômeno empírico da 

pesquisa sobre gestão democrática escolar é apreendido pela caracterização temporal da 

evolução dos grupos de pesquisa no país, a qual funcionalmente possibilitou identificar a 

existência de três marcos históricos de periodização à luz do ciclo evolutivo das produções 

geradas no campo científico. 

 Tomando como base de dados a Plataforma Lattes do Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), o presente estudo realizou um 

procedimento de extração de informações sobre os grupos de pesquisa que trabalham com a 

temática de gestão democrática escolar, resultando na identificação de 44 grupos de pesquisa 

existentes em território nacional no ano de 2015.  

 O atual quadro de 44 grupos de pesquisa sobre a temática de gestão democrática 

escolar é oriundo de uma gradual evolução institucional das agendas de pesquisa que foram 

sendo estruturadas ao longo de três gerações que debateram e refletiram sobre as concepções 

ideais e materiais para a introdução da temática na realidade brasileira a partir do marco 

normativo fundacional previsto para as escolas públicas na Constituição Federal de 1988.  

 A evolução geracional dos grupos de pesquisa foi institucionalizada por uma 

distribuição socioespacial assimétrica à medida que eles se desenvolveram em apenas 15 

estados brasileiros a partir de uma lógica de círculos concêntricos, com um núcleo principal e 

difusor de estados localizado nas regiões Sul e Sudeste vis-à-vis aos raios marginais de 

estados das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste (mapa 1). 

 



 

Mapa 1– Evolução geracional dos grupos de pesquisa  

sobre gestão democrática escolar por estado brasileiro  

 
            Fonte: Elaboração própria. Base de dados: CNPq (2018). 

  

Na primeira geração de grupos de pesquisa sobre a temática de gestão democrática 

escolar que surgiu no país, a década de 1990 foi o marco de periodização na produção 

embrionária de pesquisas institucionalizadas e construídas pela articulação de uma rede 

articulada de pesquisadores e estudantes presentes em apenas 4 grupos com enfoques próprios 

e endógenos. 

 A característica desta primeira geração foi a construção de uma discussão 

relativamente sincrônica engendrada por quatro grupos focais de pesquisa presentes em 

instituições de ensino superior dos estados do Rio Grande do Sul (Universidade Federal do 

Rio Grande do Sul – UFRGS), São Paulo (Pontífice Universidade Católica de Campinas – 

PUC-Camp), Pernambuco (Universidade Católica de Pernambuco – UNICAP) e Pará 

(Universidade Federal do Pará). 

 Na segunda geração de grupos de pesquisa, houve um boom na produção científica 

sobre gestão democrática escolar na década de 2000, uma vez que 22 novos grupos de 

pesquisa se desenvolveram com agendas de pesquisa dialógicas que viriam consolidar uma 

comunidade científica auto-referente. 

Tornou-se característico desta segunda geração um padrão de difusão dos grupos de 

pesquisa a partir de um perfil concentrado de influência das regiões Sul e Sudeste, uma vez 

que dos 22 novos grupos de pesquisa, mais da metade teve origem naquelas regiões 



 

concentrados do capital intelectual da primeira geração, sendo 4 grupos do Rio Grande do 

Sul, 4 de Minas Gerais e 5 de São Paulo.  

Na terceira geração de novos grupos de pesquisa que trabalham a temática de gestão 

democrática escolar, a década de 2010 apresenta uma periodização ainda aberta que já pode 

ser caracterizada por um momento de maturidade ou estabilidade na taxa de crescimento à 

medida que nos cinco primeiros anos surgiram 18 novos grupos de pesquisa que em sua 

maioria surgiram em estados com presença de grupos pré-existentes. 

No universo dos 18 novos cursos, a lógica da produção científica em gestão 

democrática escolar fundamentada nos círculos concêntricos das regiões Sul e Sudeste não 

apenas é reforçada, mas também ampliada em razão do surgimento de 5 grupos na região Sul 

e 8 grupos na região Sudeste em comparação a 6 grupos das regiões Norte e Nordeste.  

 Com base na análise da evolução dos novos grupos de pesquisa registrados na 

Plataforma Lattes surge a advertência de que em muitos estados - incluídos aqueles da região 

Centro-Oeste onde a gestão democrática escolar possui materialidade empírica -  a pesquisa 

sobre a temática muitas vezes é madura e referenciada nacionalmente em razão do papel de 

determinados pesquisadores, porém sem estar necessariamente vinculada a grupos de pesquisa 

dos estados ou instituições de ensino superior de origem.   

Feitas estão considerações, observa-se que a distribuição dos grupos de pesquisa no 

Brasil possui uma clara assimetria de poder no campo científico, uma vez que em muitos 

estados nem mesmo existem grupos, conforme se pode observar no mapa 2, enquanto, em 

outros estados das regiões Sul e Sudeste determinados grupos fortalecidos ao longo do tempo 

passaram a adquirir uma relevância e capilaridade nacional, com a participação de 

pesquisadores de outros estados ou mesmo países. 

Não resta dúvida de no campo de poder da comunidade científica que os estados de 

São Paulo e Rio Grande do Sul são referenciais nas discussões sobre gestão democrática 

escolar, justamente por possuírem o maior número de grupos de pesquisa (17 conjuntamente) 

com forte capilaridade nacional e internacional, já que concentram pesquisadores bolsistas de 

produtividade, qualificam pesquisadores de outras localidades por meio de programas de pós-

graduação stricto sensu (mestrado e doutorado) e contam com programas de atração de 

pesquisadores exógenos por meio de estágios de pós-doutorado ou cadeiras de professores 

visitantes.  

 

 

 



 

Mapa 2 – Distribuição  

dos grupos de pesquisa no Brasil  

 
                                Fonte: Elaboração própria. Base de dados: CNPq (2018). 

 

Juntamente com os estados de São Paulo e Rio Grande do Sul, vale destacar que 

corroboraram na totalização dos 44 grupos de pesquisa existentes no Brasil as formações 

ativas de 3 grupos de pesquisa nos estados de Minas Gerais e Pernambuco, bem como de 4 

grupos de pesquisa no Pará e Rio de Janeiro, além da emergência de um a dois grupos de 

pesquisa em instituições de ensino superior dos estados de Santa Catarina, Paraná, Espírito 

Santo, Sergipe, Alagoas, Paraíba, Maranhão, Tocantins e Acre. 

Mais além da assimetria existente na espacialidade da distribuição dos grupos de 

pesquisa em gestão democrática escolar no Brasil, observa-se conforme o gráfico 3A que a 

origem institucional destes grupos também é assimétrica, uma vez que há uma participação 

majoritária de 79% de Instituições de Ensino Superior (IES) de natureza pública federal e 

estadual em contraposição a uma participação privada minoritária de apenas 21% (gráfico 

3A). 

Embora os grupos de pesquisa de instituições privadas representem um corpo menor 

na comunidade científica nacional, destaca-se que 50% deles estão localizados na região, 

destacadamente no estado do RS, enquanto os demais grupos estão presentes nas regiões 

Sudeste e Nordeste, o que demonstra a ausência de contribuições na pesquisa de instituições 

privadas das regiões Centro-Oeste e Norte do país (gráfico 3B).  

 

 

 

 

 



 

Gráfico 3 - Perfil dos grupos de pesquisa sobre gestão democrática escolar 

  

  
                     Fonte: Elaboração própria. Base de dados: CNPq (2018). 

 

Quando analisadas os grupos de pesquisa de instituições públicas estaduais percebe-se 

uma baixa representação de apenas 20% para os estados da região Norte e Nordeste (gráfico 

3C), em contraposição a uma acentuada concentração de 80% nas regiões Sudeste e Sul, com 

um destaque especial àqueles grupos de pesquisa sobre gestão democrática escolar oriundos 

das universidades estaduais paulistas, os quais representam 33% do universo total, muito em 

função do papel do maior volume diferencial de recursos de financiamento por parte 

Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP). 

Por sua vez, quando analisada a distribuição dos grupos de pesquisa sobre gestão 

democrática escolar nascidos em instituições federais de ensino superior, observa-se menor 

assimetria regional, em parte, devido ao papel transversal das agências de fomento federal 

como a CAPES e o CNPq em território nacional. Neste contexto, a região Sudeste persiste 

concentrando 35% dos grupos de pesquisa presentes em instituições federais de ensino 

superior, tal como a região Norte com o mesmo percentual, em contraposição às participações 

menores de 20% dos grupos na região Sul e apenas10% na região Nordeste (gráfico 3D). 

A despeito das assimetrias e especificidades existentes nos grupos de pesquisa que 

trabalham direta ou indiretamente com o tema de gestão democrática escolar existe um perfil 

médio que pode ser retirado dos dados coletados na Plataforma Lattes que permite 

caracterizá-los quanto ao funcionamento organizacional, ao perfil dos participantes e às 

prioridades e temas trabalhados. 

 



 

Conclusões  

 

A pesquisa sobre gestão escolar democrática enquanto fenômeno empírico pode ser 

apreendida em sua materialização concreta como um processo temporal em função das suas 

características sistêmicas em termos de geração, difusão e reconhecimento por parte da 

própria comunidade científica. 

Este sistema empírico de materialização das pesquisas sobre gestão democrática 

escolar no país pode ser analisado neste artigo por meio de dois instrumentos complementares 

que partiram de uma percepção micro dos principais pesquisadores que influenciam a 

temática até se chegar a uma percepção macro da evolução institucional das pesquisas em 

termos qualitativos e quantitativos no Brasil. 

O primeiro instrumento de caracterização fenomenológica do campo científico de 

gestão democrática escolar se fundamentou em um levantamento dos atores que compõem a 

comunidade científica especializada, o que propiciou neste estudo identificar as suas 

especificidades à luz de um mapeamento comparativo da distribuição assimétrica do poder no 

país.   

O segundo instrumento de visualização sobre o fenômeno empírico da pesquisa sobre 

gestão democrática escolar foi apreendido pela caracterização temporal da evolução dos 

grupos de pesquisa no país, a qual funcionalmente possibilitou identificar a existência de três 

marcos históricos de periodização à luz do ciclo evolutivo das produções geradas no campo 

científico. 

Conclui-se com base nestas discussões que a caracterização da agenda de pesquisa em 

estudos de gestão democrática escolar no Brasil demonstrou que os significativos avanços 

registrados nas últimas duas décadas na construção do conhecimento científico aconteceram 

em função de uma clara concentração da produção científica em poucos grupos de pesquisa, 

em determinados estados, em um número restrito de instituições e principalmente tomando 

como referência alguns autores que se tornaram clássicos e que acabaram influenciando a 

trajetória evolutiva das discussões. 
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